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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DE RECOLHIMENTO DO PREPARO 
RECURSAL NO ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO ESPECIAL. INTIMAÇÃO PARA 
REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. DESCUMPRIMENTO DO ART. 1.007, § 4º, DO 
CPC/2015. DESERÇÃO. SÚMULA 187/STJ. FALHA NO SISTEMA DE PETICIONAMENTO 
ELETRÔNICO NÃO COMPROVADA. INOVAÇÃO RECURSAL. PRETENSÃO DE 
REABERTURA DO PRAZO. PRECLUSÃO. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que "a ausência de 
regular comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, implica a incidência do § 4º 
do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de 
justa causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a 
pena da deserção (Súmula 187/STJ)" – (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o Ministro Og 
Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 24/6/2020).
2.  Na hipótese dos autos, a recorrente não comprovou, no ato de interposição do recurso 
especial, o recolhimento do preparo recursal. Intimada para, no prazo de 5 (cinco) dias, sanar a 
irregularidade, com o pagamento em dobro das custas recursais, a agravante apenas 
peticionou nos autos alegando que recolheu o preparo recursal minutos após a interposição do 
recurso especial.
3. Tal proceder não supre a irregularidade, tendo em vista que "a parte recorrente deve 
comprovar a realização do preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de preclusão, 
sendo inadmissível a comprovação posterior, ainda que o pagamento tenha ocorrido dentro do 
prazo recursal" (AgInt no RMS n. 71.028/DF, Relator o Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024).
4. A alegação de falha no sistema de peticionamento eletrônico do Tribunal de origem, a 
impedir a juntada do comprovante de recolhimento de preparo no ato de interposição do 
recurso, não foi comprovada e caracteriza inovação recursal.
5. É incabível o pedido de reabertura do prazo para sanar o vício, uma vez que, além de ser 
formulado após o transcurso do interregno estabelecido pela Presidência desta Corte 
(preclusão temporal), constata-se que a agravante apresentou documento inapto ao fim 
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pretendido (preclusão consumativa), buscando agora o refazimento de ato processual praticado 
de forma inadequada.
6. Agravo interno desprovido. 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas 
Cueva e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, 12 de agosto de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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pretendido (preclusão consumativa), buscando agora o refazimento de ato processual praticado 
de forma inadequada.
6. Agravo interno desprovido. 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FLABICAR COMÉRCIO DE 
VEÍCULOS LTDA. contra decisão proferida pela Presidência desta Corte nos seguintes 
termos (e-STJ, fls. 512-513):

Mediante análise do recurso de FLABICAR COMERCIO DE VEICULOS 
LTDA, o recurso especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao 
STJ e o respectivo comprovante de pagamento.
Antes de o Tribunal de origem proceder à intimação para o recolhimento em 
dobro, previsto no § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, a parte 
juntou a guia de recolhimento e o respectivo comprovante de pagamento; no 
entanto, de forma simples.
Outrossim, percebeu-se, no STJ, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo.
A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, nos termos 
do § 2º c/c o § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, não regularizou, 
limitando-se a alegar que o preparo encontra-se regular (fls. 505/508).
Conforme exposto, não tendo a parte comprovado o recolhimento do preparo 
no ato de interposição do recurso, as custas eram devidas em dobro.
Note-se que não importa se o recolhimento das custas judiciais foi efetuado 
na mesma data, ou em data anterior à apresentação do recurso especial, ou 
mesmo dentro do prazo concedido para regularização do vício, a questão 
envolve o momento da comprovação do recolhimento.
Assim, ainda que tenha recolhido o valor referente às custas no interregno 
do prazo recursal ou do prazo para regularização, de nada adiantará se a 
parte não apresentar a devida comprovação desse recolhimento no 
momento oportuno.
Nesse sentido:
[...]
Além disso, o juízo de admissibilidade do recurso especial é bifásico, ou 
seja, "a decisão proferida pelo Tribunal de origem não vincula o Superior 
Tribunal de Justiça na aferição dos pressupostos de admissibilidade do 
recurso especial. Isso porque compete a esta Corte, órgão destinatário do 
recurso especial, o juízo definitivo de admissibilidade". (AgInt no AREsp 
1470001/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de 
20/9/2019.)
Dessa forma, o recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, 
incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 deste Tribunal, o que leva 
à deserção do recurso.
Caso exista nos autos prévia fixação de honorários advocatícios pelas 
instâncias de origem, determino sua majoração em desfavor da parte 
recorrente, no importe de 15% sobre o valor já arbitrado, nos termos do art. 
85, § 11, do Código de Processo Civil, observados, se aplicáveis, os limites 
percentuais previstos nos §§ 2º e 3º do referido dispositivo legal, bem como 
eventual concessão da gratuidade da justiça.
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Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, não conheço do recurso.

Em suas alegações (e-STJ, fls. 1.606-1.638), a agravante sustenta que, 
"apesar das guias e comprovantes de pagamento não terem sido anexas ao processo 
no mesmo protocolo do recurso, essas foram juntadas no mesmo dia, apenas 6 (seis) 
minutos depois" (e-STJ, fl. 545).

Indica que o pequeno atraso na apresentação da comprovação de 
recolhimento do preparo recursal decorre de falhas no sistema de protocolo eletrônico 
do Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina.

Destaca que o pagamento das custas processuais respeitou o prazo 
recursal.

Requer o provimento do agravo para o conhecimento do recurso especial e, 
subsidiariamente, a reabertura do prazo para o recolhimento em dobro do preparo 
recursal.

Foi apresentada impugnação às fls. 552-555 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

A parte recorrente, no ato da interposição do recurso especial, deve 
comprovar o recolhimento do porte de remessa e retorno das custas judiciais, bem 
como dos valores exigidos pelo Tribunal de origem.

A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que 
"a ausência de regular comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, 
implica a incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não prova o pagamento 
a tempo e modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º), nem efetua o recolhimento em 
dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena da deserção (Súmula 187/STJ)" – 
(AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, 
julgado em 15/6/2020, DJe de 24/6/2020).

Essa é a conclusão que se depreende dos seguintes precedentes desta 
Corte:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
AÇÃO DE CONHECIMENTO EM FASE DE CUMPRIMENTO DE 
SENTENÇA. PREPARO. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO E 
COMPLEMENTAÇÃO (ART. 1007, §4º, DO CPC/2015). PENHORA DA 
REMUNERAÇÃO DO DEVEDOR. INTERPRETAÇÃO DADA AO ART. 833, 
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IV, DO CPC/15. POSSIBILIDADE DE PENHORA DA REMUNERAÇÃO A 
DEPENDER DA HIPÓTESE CONCRETA. JULGAMENTO PELO CPC/15. 
DISSONÂNCIA ENTRE O ACÓRDÃO RECORRIDO E A JURISPRUDÊNCIA 
DO STJ.
1. Ação de conhecimento em fase de cumprimento de sentença.
2. O Novo Código de Processo Civil traz regulamentação expressa no 
sentido de que a comprovação do preparo recursal deve ocorrer no momento 
da interposição do recurso (art. 1.007, caput), bem como no sentido de que, 
em não havendo a referida comprovação no momento oportuno, após 
intimado a tanto, o recorrente deverá efetuar o recolhimento do preparo em 
dobro (art. 1007, §4º).
3. A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que a 
ausência de regular comprovação do preparo, no ato de interposição do 
recurso, implica a incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não 
prova o pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º), 
nem efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a 
pena da deserção (Súmula 187/STJ).
Precedentes.
4. No julgamento do REsp 1.815.055/SP, (julgado em 03/08/2020, DJe 
26/08/2020), a Corte Especial decidiu que a exceção contida na primeira 
parte do art. 833, § 2º, do CPC/15 é exclusivamente em relação às 
prestações alimentícias, independentemente de sua origem, isto é, oriundas 
de relações familiares, responsabilidade civil, convenção ou legado, não se 
estendendo às verbas remuneratórias em geral, dentre as quais se incluem 
os honorários advocatícios.
5. Registrou-se, naquela ocasião, todavia, que, na interpretação da própria 
regra geral (art. 649, IV, do CPC/73, correspondente ao art.
833, IV, do CPC/15), a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de 
que a impenhorabilidade de salários pode ser excepcionada quando for 
preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de 
sua família (EREsp 1582475/MG, Corte Especial, julgado em 03/10/2018, 
REPDJe 19/03/2019, DJe de 16/10/2018).
6. Agravo interno no recurso especial não provido.
(AgInt no REsp 1.900.494/MS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, Terceira 
Turma, julgado em 22/06/2021, DJe 25/06/2021)
 
AGRAVO INTERNO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DE 
ADMISSIBILIDADE. PREPARO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. 
NÃO ATENDIMENTO. DESERÇÃO. INTEMPESTIVIDADE. FERIADO 
LOCAL. COMPROVAÇÃO. ATO DE INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. 
PRECEDENTE DA CORTE ESPECIAL. MODULAÇÃO DOS EFEITOS. 
VÍCIO NÃO SANADO ATÉ A INTERPOSIÇÃO DO AGRAVO INTERNO. 
PRECLUSÃO CONSUMATIVA. NÃO PROVIMENTO.
1. Não comprovado o recolhimento regular do preparo no ato de interposição 
do recurso e, intimado para efetuar o recolhimento em dobro, o recorrente 
permanece inerte, o recurso não deve ser admitido, em razão da sua 
deserção.
2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do 
recurso especial nº 1.813.684/SP (DJe 18/11/2019), manteve o 
entendimento no sentido de que, sob a vigência do CPC/2015, é necessária 
a comprovação de feriado local, por meio de documento idôneo, no ato de 
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interposição do recurso, bem como modulou os efeitos dessa decisão para 
permitir a comprovação posterior, nos recursos interpostos antes da referida 
publicação.
3. No caso dos autos, a parte recorrente, quando da interposição do agravo 
interno, deixou, novamente, de comprovar a tempestividade do recurso 
especial, ensejando, portanto, a ocorrência da preclusão consumativa.
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt nos EDcl no AREsp 1675399/SE, Relatora a Ministra Maria Isabel 
Gallotti, Quarta Turma, julgado em 10/05/2021, DJe 12/05/2021)

Na hipótese dos autos, a recorrente não comprovou, no ato de interposição 
do recurso especial, o recolhimento do preparo recursal.

Intimada para, no prazo de 5 (cinco) dias, sanar a irregularidade, com o 
pagamento em dobro das custas recursais (e-STJ, fl. 501), a agravante não sanou a 
irregularidade. 

Limitou-se a peticionar nos autos alegando que recolheu o preparo recursal 
minutos após a interposição do recurso especial (e-STJ, fls. 505-507).

Dessa forma, não saneado o defeito constatado no preparo do recurso 
especial, após a intimação da parte recorrente, impositivo o não conhecimento do 
recurso especial.

Frise-se que "a parte que não comprova o preparo no momento 
da interposição do recurso deve ser intimada, nos termos do art. 1.007, §§ 2º e 4º, do 
CPC, para a regularização do vício. Intimada, a parte deve demonstrar, no prazo 
designado: (i) ser beneficiária da gratuidade da justiça ao tempo da interposição, (ii) 
ter comprovado o preparo no momento do protocolo do recurso, ou (iii) o recolhimento 
na forma determinada na intimação" (AgInt no AREsp n. 2.286.131/SC, Relator o 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 26/6/2023, DJe de 29/6/2023).

Conforme destacado pela Presidência do Superior Tribunal de Justiça, ao 
julgar os embargos de declaração, "ainda que tenha recolhido o valor referente às 
custas no interregno do prazo recursal ou do prazo para regularização, de nada 
adiantará se a parte não apresentar a devida comprovação desse recolhimento no 
momento oportuno" (e-STJ, fl. 532).

Orientação idêntica está expressa nos seguintes precedentes:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ADMISSIBILIDADE. DECISÃO AGRAVADA. FUNDAMENTOS. 
MANUTENÇÃO. PREPARO. AUSÊNCIA. PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO 
CUMPRIMENTO. DESERÇÃO. SÚMULA Nº 267/STF.
1. A parte recorrente deve comprovar a realização do preparo no ato de 
interposição do recurso, sob pena de preclusão, sendo inadmissível a 
comprovação posterior, ainda que o pagamento tenha ocorrido dentro do 

Documento eletrônico VDA42264388 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO BELLIZZE   Assinado em: 01/07/2024 20:58:00
Código de Controle do Documento: d425bdcd-e3c2-4f25-afed-eac558a2ea7c



prazo recursal.
2. Consoante o disposto na Súmula 267/STF, o mandado de segurança não 
é sucedâneo recursal, assim, é imprópria sua impetração contra decisão 
judicial passível de impugnação prevista em lei.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no RMS n. 71.028/DF, Relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, 
Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 23/5/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA. 
PAGAMENTO EM DOBRO. NÃO CUMPRIMENTO. DESERÇÃO.
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/2015 (relativos a decisões publicadas a partir de 18 
de março de 2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal 
na forma do novo CPC" (Enunciado Administrativo n. 3).
2. A falta de comprovação do preparo no ato da interposição do recurso não 
gera a sua imediata deserção, que só ocorrerá depois de conferida ao 
interessado a oportunidade de providenciar o recolhimento em dobro, 
consoante o art. 1.007, § 4º, do novo estatuto processual.
3. Hipótese em que o recorrente comprovou a realização do preparo minutos 
após o ato de interposição do recurso especial e, constatada a 
irregularidade, houve a intimação da parte para o recolhimento em dobro, o 
que não restou atendido, de modo que não há como afastar a incidência da 
Súmula 187 desta Corte.
4. À luz do disposto no art. 1.007, §§ 2º, 6º e 7º, do NCPC, o recorrente deve 
comprovar a realização do preparo no ato de interposição do recurso, sob 
pena de preclusão, sendo inadmissível a comprovação posterior, ainda que o 
pagamento tenha ocorrido dentro do prazo recursal. Precedentes do STJ.
5. Agravo desprovido.
(AgInt no AREsp n. 1.707.524/RS, Relator Ministro Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, julgado em 15/12/2020, DJe de 18/12/2020.)

Ademais, a alegação de falha no sistema de peticionamento eletrônico do 
Tribunal de origem, a impedir a juntada do comprovante de recolhimento de preparo no 
ato de interposição recursal, não foi comprovada e caracteriza inovação recursal.

Nesse sentido, entende-se que a "questão alegada apenas nas razões do 
agravo interno configura inovação recursal, o que impede o conhecimento da matéria 
nesta instância" (AgInt no AREsp n. 2.410.818/RJ, Relator o Ministro Humberto Martins, 
Terceira Turma, julgado em 20/5/2024, DJe de 22/5/2024).

Importante reiterar, na linha da decisão recorrida, que, "mesmo após a 
intimação da parte para sanear o vício, não houve a devida regularização, uma vez que 
se limitou a alegar que o preparo foi juntado apenas 6 (seis) minutos depois do 
protocolo do recurso especial por falhas no sistema EPROC, sendo que tal fato não foi 
sequer citado à época da interposição do recurso, ou mesmo na apresentação da 
petição que juntou a comprovação do recolhimento. Aliás, a suposta falha de sistema 
sequer foi comprovada" (e-STJ, fl. 532).
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Nesse sentido, confira-se:

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
IRREGULARIDADE NO RECOLHIMENTO DO PREPARO. INTIMAÇÃO 
PARA REGULARIZAÇÃO. JUNTADA APENAS DA GUIA DE 
RECOLHIMENTO, SEM O RESPECTIVO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO. ALEGAÇÃO DE FALHA NO SISTEMA DE 
PETICIONAMENTO ELETRÔNICO. NÃO CABIMENTO. DESERÇÃO. 
INTEMPESTIVIDADE DO RECURSO. SUSPENSÃO DOS PRAZOS 
PROCESSUAIS. NÃO COMPROVAÇÃO NO ATO DE INTERPOSIÇÃO. 
ART. 1003. § 6º, CPC/2015. RECURSO NÃO PROVIDO. 1.
Constatada a irregularidade no recolhimento do preparo, os recorrentes 
foram intimados a sanar o vício no prazo de cinco dias.
Todavia, o aludido vício não foi regularizado. Na petição de fls. 520-522 
apenas consta a guia de recolhimento da União (GRU), sem seu respectivo 
comprovante de pagamento bancário.
2. "(...) É pacífica no STJ a orientação de que a falta de comprovantes de 
pagamentos atrelados às guias de recolhimento carreadas aos autos implica 
a não regularidade do preparo e enseja a deserção do recurso. 
Precedentes." (AgInt no REsp 1593965/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 22/08/2017, DJe 06/09/2017).
3. No tocante à alegação de erro no sistema de peticionamento eletrônico, 
importa frisar que "(...) Nos termos da orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, constitui dever do usuário do sistema de peticionamento 
eletrônico diligenciar pela correta transmissão dos documentos enviados, 
sob pena de arcar com os ônus de eventual protocolização incompleta."
(AgInt no AREsp 602.553/SP, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA 
TURMA, julgado em 13/12/2016, DJe 01/02/2017).
4. Além disso, a alegação de falha no sistema de peticionamento eletrônico 
deve vir acompanhada da devida comprovação, o que não ocorreu in casu, 
pois não foi acostada aos presentes autos qualquer prova idônea de erro no 
referido sistema. Precedente.
5. Inarredável, pois, a incidência do óbice da Súmula 187/STJ, o que enseja 
a deserção recursal.
6. Segundo o entendimento firmado pela Corte Especial do Superior Tribunal 
de Justiça, no julgamento do AgInt no AREsp n. 957.821/MS, (julgado em 
20/11/2017), nos recursos protocolados na vigência do novo Código de 
Processo Civil, para fins de aferição de tempestividade, a ocorrência de 
feriado local deverá ser comprovada, mediante documento idôneo, no ato da 
interposição do recurso, nos termos da disposição expressa contida no § 6º 
do art. 1.003 do CPC/2015.
7. A interpretação literal da norma expressa no § 6º do art. 1.003 do 
CPC/2015, de caráter especial, sobrepõe-se a qualquer interpretação mais 
ampla que se possa conferir às disposições de âmbito geral insertas nos 
arts. 932, parágrafo único, e 1.029, § 3º, do citado diploma legal.
8. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 1.377.677/SP, relator Ministro Luis Felipe Salomão, 
Quarta Turma, julgado em 10/10/2019, DJe de 15/10/2019.)

Por fim,  é incabível o pedido de reabertura do prazo para sanar o vício, uma 
vez que, além de ser formulado após o transcurso do interregno estabelecido pela 
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Presidência desta Corte (preclusão temporal), constata-se que a agravante apresentou 
documento inapto ao fim pretendido (preclusão consumativa), buscando agora o 
refazimento de ato processual praticado de forma inadequada.

A propósito:

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULAS 115 E 187/STJ. BENEFICIÁRIO DA JUSTIÇA GRATUITA. 
REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. MOTIVO DE 
FORÇA MAIOR. COMPROVAÇÃO TARDIA. IMPOSSIBILIDADE. AGRAVO 
NÃO PROVIDO.
1. A comprovação do motivo de força maior ou justa causa a justificar a 
prorrogação do prazo judicial conferido para a regularização dos vícios 
processuais deve ocorrer na primeira oportunidade que a parte tem de se 
manifestar nos autos.
2. No caso, a parte agravante foi regularmente intimada para comprovar ser 
beneficiário da justiça gratuita ou promover o recolhimento das despesas 
processuais, assim como para demonstrar a regularidade da representação 
processual. No entanto, deixou de transcorrer o prazo que lhe foi conferido 
sem qualquer manifestação (certidão de e-STJ, fl. 191).
3. Apenas após a decisão que não conheceu do recurso especial, em razão 
dos óbices das Súmulas 115 e 187 do STJ, é que o agravante apresenta a 
tese de que existia motivo de força maior que o impossibilitava de cumprir o 
despacho que determinou a regularização processual. Cumpriria ao 
recorrente, no prazo conferido pelo despacho de e-STJ, fl. 19 (publicado em 
26/3/2021), invocar a impossibilidade do cumprimento das diligências ali 
determinadas, comprovando a impossibilidade de acesso aos autos físicos 
que tramitam na primeira instância. Isso, contudo, não ocorreu, estando 
correta a decisão proferida pela Presidência do STJ que não conheceu do 
apelo especial.
4. De acordo com a jurisprudência do STJ, é válida a intimação na qual 
conste apenas o nome de um dos causídicos habilitados a receber 
intimações, a não ser que haja pedido expresso para que tais atos 
processuais sejam publicados, exclusivamente, em nome de determinado 
patrono. No presente caso, não há requerimento expresso para as 
publicações em nome do causídico mencionado pelo recorrente, inexistindo 
a suscitada nulidade.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp n. 1.922.248/SP, Relator Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, julgado em 19/10/2021, DJe de 27/10/2021; sem grifos no original.)
 
CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO NCPC. AÇÃO DE 
EXECUÇÃO. RECURSO. ADVOGADO SEM PROCURAÇÃO NOS AUTOS. 
DESOBEDIÊNCIA AO DISPOSTO NO ART. 76, § 2º, DO NCPC. 
REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL NÃO REGULARIZADA. DECISÃO 
MANTIDA. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Aplica-se o NCPC a este recurso ante os termos do Enunciado 
Administrativo nº 3, aprovado pelo Plenário do STJ na sessão de 9/3/2016: 
Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/2015 (relativos a 
decisões publicadas a partir de 18 de março de 2016)
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serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do novo 
CPC.
2. O prazo de dois meses foi concedido de acordo com o art. 313 do NCPC, 
tendo sido a parte advertida do não conhecimento do recurso em caso de 
não ser regularizada a representação processual.
3. A dilação do prazo deveria ter sido requerida antes do seu término, o que 
não se verificou no caso em apreço .
4. Não sendo a linha argumentativa apresentada capaz de evidenciar a 
inadequação dos fundamentos invocados pela decisão agravada, o presente 
agravo não se revela apto a alterar o conteúdo do julgado impugnado, 
devendo ele ser integralmente mantido em seus próprios termos.
5. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp n. 1.685.436/MA, Relator o Ministro Moura Ribeiro, Terceira 
Turma, julgado em 17/2/2020, DJe de 19/2/2020; sem grifos no original.)
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no 
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos manifestamente 
inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da multa prevista 
no art. 1.026, § 2º, do CPC/2015.

É como voto. 
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
06/08/2024 a 12/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e 
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2024
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